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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : AGROZ PECUARIA, INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS

ZURITA LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME TAMBARUSSI BOZZO - SP315720

ANDRÉ LUIS BERGAMASCHI - SP319123
IVAN MUSSOLINO - SP389632

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELCIO MONTORO FAGUNDES - SP068832

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO POR
ABANDONO DA CAUSA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS (ART. 85, § 11, DO

. INDEVIDOS. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.CPC/2015)
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. "Na hipótese de extinção da execução, ainda que por abandono da
causa, mormente quando este se der após ausência de localização de bens
do devedor passíveis de penhora, é o princípio da causalidade que deve
nortear o julgador na condenação aos ônus relativos aos honorários

" (AgInt no  de minhaadvocatícios sucumbenciais  AREsp n. 2.007.859/PR,
relatoria, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em  DJEN de . 10/6/2025,  1/7/2025)
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3. Inexistente condenação em honorários advocatícios nas instâncias
originárias em desfavor da parte agravante, mostra-se incabível a
majoração a título de honorários recursais, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC/2015.
III. Dispositivo
4. Agravo interno parcialmente provido para afastar os honorários recursais.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar parcial provimento ao 17/03/2026  23/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
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3. Inexistente condenação em honorários advocatícios nas instâncias
originárias em desfavor da parte agravante, mostra-se incabível a
majoração a título de honorários recursais, nos termos do  § 11, do art. 85,
CPC/2015.
III. Dispositivo
4. Agravo interno parcialmente provido para afastar os honorários recursais.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 922-932) interposto contra decisão desta
relatoria, que negou provimento ao recurso (fls. 915-918).

Em suas razões, a parte agravante alega que "este E. STJ possui
entendimento majoritário no sentido de que o credor deve ser condenado no
pagamento de honorários sucumbenciais em execuções extintas, quanto este

" (fl. 925), destacando que "apresenta resistência ao decreto extintivo nas execuções
extintas não basta perquirir quem deu causa ao ajuizamento do processo para fixar os

" (fl.honorários de sucumbência, mas também quem deu causa ao decreto extintivo
928).

Segundo afirma, "foi o Agravado quem deu causa à extinção do feito por
abandono (art. 485, inc. III, § 1º, do CPC), com sua própria desídia, após diversas
manifestações e defesas apresentadas pelos patronos dos Agravantes na execução de
origem, conforme reconhecido pelo próprio MM. Juízo de primeiro grau (fls. 774).
Houve, inclusive, intimação por carta para dar andamento ao feito e, mesmo assim, o

" (fl. 929).Agravado quedou-se inerte (fls. 759)

Acrescenta que "não era o caso de determinar-se a majoração da verba
honorária sucumbencial, porque ela não foi arbitrada na origem, em favor do Agravado
" (fl. 931).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 937-939).

É o relatório.

 
 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.
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A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 915-918):

Trata-se de recurso especial fundamentado no  III, "a" e "c", da CF, art. 105,
interposto contra acórdão assim ementado (fl. 847):

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. Extinção por
abandono, com condenação do exequente ao pagamento de
honorários advocatícios. Apelo de ambas as partes. A instituição
financeira não promoveu os atos que lhe competiam. Não
recolhimento das custas para viabilizar as pesquisas de bens por ela
pleiteadas. Inércia mesmo após intimação pessoal, com a devolução
do aviso de recebimento positivo. Extinção do feito, sem resolução do
mérito, nos termos do  III, § 1º, do CPC, mantida. Honorários art. 485,
advocatícios. Afastamento. Aplicação do princípio da causalidade, o
qual diz respeito a quem deu causa ao ajuizamento da execução, no
caso, a parte devedora que deixou de satisfazer a obrigação.
Precedentes. Sentença reformada para afastar a condenação do
exequente ao pagamento dos honorários advocatícios, prejudicado o
recurso adesivo dos executados visando exclusivamente a majoração
da verba honorária. RECURSO DO EXEQUENTE PARCIALMENTE
PROVIDO, PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO DOS
EXECUTADOS.  
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 865-871).

Em suas razões (fls. 874-887), a parte recorrente aponta dissídio
jurisprudencial e violação dos seguintes dispositivos legais:

(a)  do CPC, por negativa de prestação jurisdicional, destacando art. 1.022
que "o v. acórdão omitiu-se sobre o fato de o Recorrido ter oposto
resistência ao decreto extintivo e, diante disso, caberia sua condenação nos

" (fl. 876), ehonorários sucumbências

(b) arts. 85, §§ 1º e 2º, do CPC, "eis que, ao contrário do que afirmado no v.
acórdão recorrido, o credor deve ser condenado nas verbas sucumbenciais,
mesmo nas execuções de título extrajudicial extintas, não se aplicando a
regra da causalidade, quando este opõe resistência à extinção, gerando
trabalho adicional aos patronos do devedor e o prolongamento do litígio no

" (fl. 877).Judiciário

O recurso foi admitido na origem.

É o relatório.

Decido. 

Inexiste afronta ao  do CPC quando o acórdão recorrido pronuncia- art. 1.022
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.

De fato, em relação à tese, o Tribunal de origem assim se manifestou
(fl. 867):

Não obstante, a tese aventada pelos embargantes de que os
honorários advocatícios são devidos em razão da pretensão resistida
do exequente por ele ter interposto recurso de apelação trata-se de
inovação; não aventada em primeiro grau ou em sede recursal.

Desse modo, não assiste razão à parte, visto que o Tribunal decidiu a a quo 
matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a seus interesses,
não incorrendo em nenhum dos vícios previstos no  do CPC. art. 1.022
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 Com relação ao art. 85, §§ 1º e 2º, do CPC, o TJSP reconheceu que, nos
casos de extinção da ação de execução sem resolução de mérito, a
responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve ser fixada
com base no princípio da causalidade.

Ficou assentando que, tratando-se "de dívida cuja existência é
incontroversa, inequívoco que foram os executados que deram causa à
propositura da ação; portanto, a responsabilidade pelo pagamento de
honorários deve ser fixada com base no princípio da causalidade, segundo o
qual a parte que deu causa à instauração do processo deve suportar as
despesas dele decorrentes; no caso, os executados. Ademais, não parece
ser razoável que além do credor não receber o crédito que lhe cabe, seja
ainda obrigado a arcar com os honorários advocatícios em razão da extinção

" (fl. 850).da execução

A decisão recorrida está em conformidade com a jurisprudência desta Corte,
no sentido de que, na hipótese de extinção da execução, ainda que por
abandono da causa, é o princípio da causalidade que deve nortear o
julgador na condenação aos ônus relativos aos honorários advocatícios
sucumbenciais. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
RESPONSABILIDADE PELOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS.
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1. Na hipótese de extinção da execução, ainda que por abandono da
causa, mormente quando este se der após ausência de localização de
bens do devedor passíveis de penhora, é o princípio da causalidade
que deve nortear o julgador na condenação aos ônus relativos aos
honorários advocatícios sucumbenciais.

2. É indevido atribuir-se ao credor, além da frustração na pretensão de
resgate dos créditos executados, também os ônus sucumbenciais com
fundamento no princípio da sucumbência, sob pena de indevidamente
beneficiar-se duplamente a parte devedora, que não cumpriu
oportunamente com a sua obrigação e ainda auferirá vantagem
sucumbencial na execução frustrada.

3. A causa determinante para a fixação dos ônus sucumbenciais, em
caso de extinção da execução frustrada, é o inadimplemento do
devedor responsável pela instauração do feito executório e, na
sequência, em última , pela própria extinção devida à ratio juris
desistência ou desânimo do exequente em face da persistente falta de
localização de bens do executado.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

(AgInt no  de minha relatoria, relator para AREsp n. 2.007.859/PR,
acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025,
DJEN de ) 1/7/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO. EXTINÇÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial por intempestividade, alegando equívoco na
contagem do prazo recursal.
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2. O recurso especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul em apelação nos autos de
ação de busca e apreensão, que manteve a extinção do processo por
abandono da causa sem fixação de honorários sucumbenciais em
desfavor da parte autora.

3. A parte agravante sustenta que a extinção do processo sem
julgamento do mérito, por abandono da causa, atrai a aplicação do
princípio da sucumbência em desfavor da parte autora, requerendo a
fixação de honorários em seu favor. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) análise da tempestividade do
recurso especial, considerando a contagem de prazos em dias úteis
conforme o  do CPC; (i) saber se a extinção do processo por art. 219
abandono da causa atrai, necessariamente, a aplicação do princípio
da sucumbência em desfavor da parte autora. III. RAZÕES DE
DECIDIR 5. O recurso especial foi considerado tempestivo, pois foi
interposto dentro do prazo legal de 15 dias úteis, conforme os
arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.029 do CPC. 6. Pautando-se condenação
pelos princípios da sucumbência e da causalidade, tanto a parte
vencida quanto aquele que deu causa à demanda ou ao incidente
processual podem, eventualmente, arcar com as despesas deles
decorrentes, o que, todavia, deve ser avaliado casuisticamente à luz
dos elementos apresentados. 7. O Tribunal de origem, com
fundamento no princípio da causalidade, afastou a condenação da
parte autora quanto ao pagamento dos ônus sucumbenciais,
concluindo que quem deu causa ao ajuizamento da ação foi a própria
devedora. 8. O acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, atraindo a aplicação da Súmula n. 83 do STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial quando o acórdão
recorrido está alinhado com a orientação do Tribunal. 9. A análise da
aplicação do princípio da causalidade para fixação de verba honorária
sucumbencial implica em reexame de provas, o que é inviável nesta
instância especial, em razão do enunciado da Súmula n. 7 do STJ. 10.
A parte recorrente não atendeu aos requisitos formais para
comprovação do dissídio jurisprudencial, inviabilizando o
conhecimento do recurso especial. IV. DISPOSITIVO E TESE 11.
Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. Pautando-se condenação pelos princípios da
sucumbência e da causalidade, tanto a parte vencida quanto aquele
que deu causa à demanda ou ao incidente processual podem,
eventualmente, arcar com as despesas deles decorrentes. 2. A análise
da aplicação do princípio da causalidade para fixação de verba
honorária sucumbencial implica em reexame de provas, inviável em
instância especial".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, 485, §§ 1º e 2º, 1.003,
§ 5º, 1.029.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.263.465/PR,
de minha relatoria, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 12/3/2024;

 relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraAREsp n. 2.166.591/RS,
Turma, julgado em  STJ,  relator 12/8/2024;  REsp n. 1.801.071/RJ,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/5/2019;
STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 1.771.250/PR,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 7/10/2024;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraAREsp n. 2.439.703/SP,
Turma, julgado em  STJ,  de minha 15/4/2024;  REsp n. 1.591.851/SP,
relatoria, Terceira Turma, julgado em 9/8/2016.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.675.922/MS,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 31/3/2025,  3/4/2025.
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Incidentes, portanto, as Súmulas n. 83 e 568 do STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Na forma do  § 11, do  MAJORO os honorários art. 85,  CPC/2015,
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
Trata-se de execução de título extrajudicial proposta pelo Banco Bradesco

contra empresa e pessoas físicas, visando à cobrança de crédito decorrente de
contrato de capital de giro. Após a citação, houve acordo homologado, posteriormente
descumprido, bem como o deferimento da recuperação judicial da empresa, com
prosseguimento da execução apenas em relação às pessoas físicas. Intimado a
promover diligências e recolher custas, o exequente permaneceu inerte, mesmo após
intimação pessoal, o que levou à extinção do processo sem resolução de mérito por
abandono (art. 485, III, § 1º, do CPC), com condenação em honorários fixados em 10%
(dez por cento).

Em apelação, o banco sustentou a necessidade de sobrestamento do feito e
o afastamento — ou redução — dos honorários. Os executados, em recurso adesivo,
pleitearam a majoração da verba honorária. O Tribunal manteve a extinção por
abandono, reconhecendo a aplicação subsidiária do  III, do CPC ao processo art. 485,
de execução, conforme jurisprudência do STJ. Contudo, reformou a sentença para
afastar a condenação do exequente ao pagamento de honorários, aplicando o princípio
da causalidade, por entender que o inadimplemento dos executados deu causa ao
ajuizamento da demanda. Em razão disso, o recurso adesivo foi julgado prejudicado.

Os embargos de declaração opostos pelos executados foram parcialmente
conhecidos e, nessa extensão, rejeitados, por inexistência de omissão, contradição ou
obscuridade. O Tribunal afastou a alegação de “pretensão resistida” por configurarem
inovação recursal.

Como visto, a decisão recorrida está conformidade com a jurisprudência
desta Corte, no sentido de que "Na hipótese de extinção da execução, ainda que por
abandono da causa, mormente quando este se der após ausência de localização de
bens do devedor passíveis de penhora, é o princípio da causalidade que deve nortear
o julgador na condenação aos ônus relativos aos honorários advocatícios

". (AgInt no  de minha relatoria, relator parasucumbenciais  AREsp n. 2.007.859/PR,
acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 10/6/2025,  1/7/2025)

Inafastáveis, portanto, as Súmulas n. 83 e 568 do STJ.

Ademais, assiste razão à parte agravante no que tange aos honorários
recursais, considerando que não houve condenação ao pagamento de honorários
sucumbenciais nas instâncias de origem em favor de nenhuma das partes. Assim,
impõe-se a exclusão dos honorários recursais.
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Por fim, não houve impugnação quanto aos demais pontos da decisão ora
recorrida, operando-se a preclusão.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao agravo interno para
afastar os honorários recursais.

É como voto.
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IVAN MUSSOLINO - SP389632

RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELCIO MONTORO FAGUNDES - SP068832

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROZ PECUARIA, INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS 
ZURITA LTDA
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ADVOGADOS : GUILHERME TAMBARUSSI BOZZO - SP315720
ANDRÉ LUIS BERGAMASCHI - SP319123
IVAN MUSSOLINO - SP389632

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : ELCIO MONTORO FAGUNDES - SP068832

GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
LYZANDRE VOGT - DF059701

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos17/03/2026  23/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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